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 TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO AMAZONAS

Gabinete do Juiz VICTOR ANDRÉ LIUZZI GOMES 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO (1327) nº. 0602071-37.2022.6.04.0000

EMBARGANTE: PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL - AM

Relator: Juiz VICTOR ANDRÉ LIUZZI GOMES 

 
EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM PRESTAÇÃO DE 
CONTAS. ELEIÇÕES 2022. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. INEXISTÊNCIA DE ANÁLISE DE 
DOCUMENTOS PRECLUSOS. NOTAS FISCAIS DOS FRETAMENTOS JUNTADOS AOS AUTOS. 
GASTOS REGULARES. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

1. No voto condutor do acórdão não foram analisados os documentos juntados com os embargos de 
declaração, justamente por estarem preclusos. A questão tratada no voto seguiu outra linha: a 
desnecessidade de lista de passageiros, quando ocorre o fretamento de aeronave para a campanha eleitoral.

2. O parágrafo 7º do art. 60 da Res. TSE 23.607/2019 exige a lista de passageiros, datas e itinerários quando 
se trata de compra de passagem aérea, o que não corresponde à hipótese dos autos, visto que se trata de 
fretamento de aeronave.

3. Embargos de declaração conhecidos, porém rejeitados.
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